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Resumo: A presente pesquisa tem por objetivo analisar sob a perspectiva de gênero os diferenciais e desafios 

construídos nas experiências de participação das mulheres nos espaços de poder do Conselho Estadual de 

Saúde de Alagoas, levando em consideração as correlações de força. Em coerência com o objeto deste estudo 

centrado nas relações de gênero presentes no contexto d o  r e f e r i d o  c o n s e l h o ,  foram adotados os 

pressupostos teóricos do materialismo dialético para compreender a questão da social das mulheres nos espaços 

de controle social, desvelando-se a relação particular do conselho coma singularidade e a universalidade que 

o configura. Foram consultadas diferentes fontes de informação: fontes bibliográficas, documentais e orais. Os 

depoimentos revelaram fragilidade entre as conselheiras sobre a importância da abordagem de gênero e 

diversidade na Política Pública de Saúde. Particularmente a ocultação da voz da mulher na esfera pública, em 

um espaço importante de debate e deliberação como o Conselho de Saúde do Estado, fragiliza a 

participação/representação, constituindo-se em mera figuração e regressão de lutas e conquistas alcançadas ao 

longo do tempo. Tais aspectos questionam a importância da inserção da capacitação em gênero como um 

importante instrumento teórico metodológico para leitura da realidade social e para uma participação 

qualificada na esfera pública. Observou-se a persistência de barreiras de reconhecimento para a efetivação da 

participação das mulheres Conselho de Saúde do Estado em Alagoas, persistindo as desigualdades na 

distribuição de poder entre homens e mulheres na sociedade. 
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Introdução 

 

Neste artigo, tomamos como referência 

o perfil de representação encontrado nos 

Conselhos Gestores de Políticas Públicas, com 

a pretensão de dialogar com aquelas 

contribuições e com outras preocupações que 

circundam o debate a respeito da participação 

e da representação política das mulheres. 

Fazendo uso de dados acerca do perfil de 

representantes nos Conselho Estadual de 

Saúde de Alagoas1, corroborados por outros 

estudos, pretende-se aqui não apenas 

                                                            
1 Pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico e empírico 

com o título: “Desafios da Participação das Mulheres no 

Conselho Estadual de Saúde de Alagoas” (CORREIA, 

2018).  

problematizar resultados que apontam para a 

manutenção de uma baixa taxa de inclusão 

política das mulheres assinalam a construção 

das relações sociais de gênero e as dimensões 

do trabalho nas políticas públicas de saúde que 

se constitui como experiência concomitante de 

gênero, isto é, sexuada, como também, 

levantar algumas hipóteses que ajudem a 

explicar sua significativa presença naqueles 

novos espaços institucionais. 
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As relações de gênero mediadas pela 

participação/representação de mulheres no 

Conselho de Saúde são entendidas como 

construções sociais, possuem base material e 

representam o processo da produção dos 

lugares de poder de homens e mulheres na 

sociedade. Ainda que a preocupação desta 

pesquisa recaísse sobre as experiências 

desenvolvidas entre mulheres e homens no 

Conselho de Saúde de Alagoas, procurou-se 

privilegiar o discurso sobre o feminino, sem 

deixar de recorrer, quando necessário, ao 

discurso sobre o masculino, para entender 

como as mulheres vivenciam as relações 

sociais de gênero. Entendeu-se que as 

mulheres organizadas podem ter presença 

marcante e ser um canal de voz sobre as 

políticas públicas pela via dos conselhos 

gestores desde que tenham caráter 

democrático, em um espaço estabelecido pelo 

Estado, mas de participação especializada. A 

participação popular é mecanismo 

indispensável para a consolidação da 

democracia.  

A  p e s q u i s a  d e  i n s p i r a ç ã o  

h i s t ó r i c o - c r í t i c a , ressalta aspectos 

singulares e universais, em um contexto 

complexo, tratando-o de forma específica ao 

estabelecer as contradições possíveis 

                                                            
2 IBGE– Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

DATASUS/IBGE. Estimativa populacional para 2015. 

existentes na participação social da mulher no 

Conselho Estadual de Alagoas.   

A opção metodológica recaiu na 

abordagem qualitativa e no estudo de caso, 

integrando dimensões macro/micro, global/local, 

quantitativo/qualitativo, coletivo/individual, 

objetivo e subjetivo, trazendo à luz as vozes 

das mulheres, para que suas necessidades 

sejam ouvidas e os objetivos sejam 

materializados. (CRUZ, 2005). A abordagem 

de gênero na área de saúde possibilita 

considerar aspectos macroestruturais para 

explicar seus fundamentos e significados 

sociais e políticos. Significa considerar as 

variadas dimensões do cotidiano da ação 

prática, que coloca diversos profissionais em 

contato com seres ético-políticos que veiculam 

necessidades, apresentam demandas e 

interesses de variada natureza.  

O cenário da pesquisa o estado de 

Alagoas na região Nordeste do Brasil, é uma 

das menores unidades federativas do país, tem 

extensão territorial de 27.779,343KM, com 102 

município. A população alagoana até 2015 é 

estimada em 3.340.932 habitantes2, e é 

predominantemente composta por mulheres, 

cuja esperança de vida ao nascer é 10 anos 

maior que a observada para os homens, reflexo 

da elevada mortalidade entre a população 

masculina, principalmente decorrente de 
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causas externas. A taxa de 24,6% de 

analfabetismo é de analfabetismo funcional 

36,5% é a maior do país. A realidade atual do 

estado aponta diversos desafios para a política 

de saúde3, com relação a criação de estratégias 

adequadas visando a superação dos problemas.  

O campo empírico constitui o Conselho de 

Saúde em Maceió a capital do Estado de 

Alagoas, com 40 conselheiros/as (titulares e 

suplentes), 19 (45%) mulheres e 21 (55%) 

homens entre 2017-2019.  Foram consultadas 

variadas fontes de informação: bibliografias4, 

documentos e entrevistas em profundidade 

com sete (07) conselheiras para captar suas 

experiências, lutas, resistências.  

Partimos do pressuposto de que 

vivemos em uma sociedade gendrada, que, 

entre outras coisas, atribui às mulheres os 

lugares de menor prestígio em suas diversas 

esferas e naturaliza o lugar dos homens 

(particularmente os homens brancos e 

heterossexuais) nas posições estratégicas de 

liderança e tomada de decisão. O aumento da 

participação das mulheres em processos 

decisórios nos conselhos se reveste de 

significado e possibilita refletir e conformar 

políticas para corrigir desigualdades históricas, 

                                                            
3 O estado de Alagoas divide-se em dez Regiões de 

Saúde (RS) e em duas Macrorregiões de Saúde, com 

3060 estabelecimentos de saúde cadastrados, sendo 

2.961 (96,7%) sobre a gestão municipal; 99 (3,23%) de 

gestão estadual. (Plano Diretor de Regionalização da 

Saúde, PDR-2016-2019). 

promover a equidade de gênero, romper com 

certas disparidades, com a diferença e de 

aceitação do outro e caminhando no sentido da 

emancipação. 

 

Resultados e Discussões 

 

 O feminismo um movimento libertário, 

social, teórico e político, busca a igualdade – 

legal, social, cultural que não quer só espaço 

para a mulher – no trabalho, na vida pública, 

na educação, mas luta, sim, por uma nova 

forma de relacionamento entre homens e 

mulheres, em que estas últimas tenham 

liberdade e autonomia para decidir sobre sua 

vida e seu corpo e busca transformar as 

relações de dominação de gênero. (PINTO, 

2010, p.16).  

Embora o sujeito feminista 

historicamente seja a mulher, ou melhor, as 

mulheres em suas diversas e múltiplas 

identidades, tanto as mulheres quanto os 

homens podem compartilhar uma identidade 

coletiva feminista, buscar em suas práticas, a 

superação de formas de organização social 

tradicionais, permeadas pela assimetria e pelo 

autoritarismo, congregando um conjugado de 

discursos e práticas que dão precedência à luta 

das mulheres para delatar a desigualdade de 

4 As fontes bibliográficas integram a literatura 

pertinente e os documentos foram: Política Nacional de 

Saúde, Estatuto/Regimento dos Conselhos Nacional e 

do Conselho de Alagoas; atas de reuniões do referido 

Conselho, pontos de pautas discutidos e temáticas 

relacionados à saúde da mulher ou que o tema ‘mulher’ 

no período analisado.  
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gênero no seio social no Estado Democrático 

de Direito.   

Conforme Castells (1999, p. 23), “[...] 

toda e qualquer identidade é construída”, e 

desenvolve-se numa sequência: da identidade 

de resistência, quando atores se encontram em 

posições/condições desvalorizadas e/ou 

estigmatizadas, para a identidade de projeto, 

que almeja uma nova identidade capaz de 

redefinir sua posição na sociedade e, por fim, 

legitimar-se, quando passa a expandir e 

racionalizar sua dominação, alcançando a 

identidade legitimadora. As identidades 

organizam significados, são mais compostas 

de significados do que os papeis que 

organizam funções, são determinados por 

normas estruturadas pelas instituições e 

organizações da sociedade e estruturaram as 

identidades. Tem-se como proposta um plano 

de sociedade alternativa assentado no escopo 

da eliminação, ou ao menos modificação 

intensa da ordem patriarcal e de seu poder 

regulador, em nome de princípios de 

igualdade, de equidade e de justiça social.  

A identidade feminina vem sendo 

construída em volta da esfera privada e na 

preservação do modelo de família patriarcal 

onde cabe a mulher a responsabilidade 

                                                            
5 Saffioti (1987) considera que o conceito de poder na 

teoria marxista não contempla os estudos de gênero em 

sua totalidade, apenas por essa teoria não se consegue 

desvendar e desnaturalizar a subordinação feminina. Por 

isso, ela utiliza Foucault para entender o poder expresso 

nas relações de gênero. Os processos socioculturais de 

doméstica e socializadoras. Esta constante 

articulação dos trabalhos domésticos limita a 

disponibilidade da mulher ao mercado. Sabe-se 

que as práticas patriarcais seculares enraizadas nas 

relações sociais e nas diversas institucionalidades 

do Estado devem ser combatidas no cotidiano de 

maneira permanente. 

O termo patriarcalismo é mais 

adequado porque nos faz ver como as relações 

de patriarcais se articulam com outras formas 

de relação social em um momento histórico 

dado.  Para Saffioti5 (1987) os processos 

socioculturais de discriminação com grupos 

sociais fundam um caminho fácil e curto para 

legitimar a "superioridade" dos homens, dos 

brancos, dos heterossexuais, dos ricos”, 

superioridade vista através da subordinação da 

mulher ao homem nas variadas classes sociais 

e nas esferas da vida, tanto no campo privado 

quanto no público.  

Os estudos sobre gênero e participação 

social das mulheres nas políticas, integram-se 

aos movimentos feministas. No contexto 

teórico, na segunda metade do século XX, 

gênero surge como o conceito operativo 

central no movimento feminista, caracterizado 

pela perspectiva da crítica a naturalização dos 

sexos e as hierarquias sexuais, tanto no 

discriminação com grupos sociais fundam um caminho 

fácil e curto para legitimar a "superioridade" dos 

homens, dos brancos, dos heterossexuais, dos ricos”, 

superioridade vista através da subordinação da mulher 

ao homem nas variadas classes sociais. 
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contexto contemporâneo quanto histórico. 

Gênero deve ser pensado como relacional e 

utilizado para referir-se tanto às relações entre 

os sexos no plano das relações sociais de 

gênero (entre mulheres e homens, bem como 

entre mulheres e mulheres e entre homens e 

homens), as quais são estruturadas a partir de 

características de masculinidade e 

feminilidade, é marcador de identidade 

dominante/dominada e da subjetividade, 

possibilita pensar as relações ressalta a 

diversidade da condição/experiência feminina 

em sociedades distintas, no tempo e espaço.  

Sardenberg (1998) enfatiza que o 

conceito de gênero não substitui a categoria 

mulher, tampouco torna irrelevante 

pesquisas/reflexões sobre mulheres enquanto 

um grupo social discriminado. Ao contrário, 

permite que se pense essa categoria como uma 

construção social historicamente específica e 

como é legitimada a situação de discriminação, 

exploração e subordinação das mulheres.   

     Conforme Scott (1995, p.27) “O 

Gênero é um elemento constitutivo das 

relações sociais, ligado a fatores políticos e 

econômicos, adquirindo contornos históricos e 

sociais específicos em cada sociedade”. Ainda 

                                                            
6 A experiência de acordo com essa definição torna-se 

não a origem da nossa evidencia autorizada (porque 

vista ou sentida) que fundamenta o conhecimento, mas 

sim aquilo que buscamos explicar, aquilo sobre o qual 

se produz conhecimento. (SCOTT, 1999). 
7 Se Thompson tivesse sido sensibilizado pelas relações 

de gênero, pelo menos quando analisou concretamente a 

conforme a autora, não são os indivíduos que 

tem experiência, mas os sujeitos é que são 

constituídos através da experiência. “A 

experiência6 de acordo com essa definição 

torna-se não a origem da nossa evidencia 

autorizada (porque vista ou sentida) que 

fundamenta o conhecimento, mas sim aquilo 

que buscamos explicar, aquilo sobre o qual se 

produz conhecimento” (SCOTT, 1995, p.27).  

Esclarecendo essas questões, vale a 

pena regatar a compreensão da experiência 

compreendida por Thompson, como 

construção, herança partilhada de situações 

comuns, através das quais “os homens (...) 

sentem e articulam a identidade de seus 

interesses entre si, e contra outros homens 

cujos interesses diferem (e geralmente se 

opõem) aos seus” (1987, p. 9-10).  A 

experiência7 é determinante, no sentido de que 

exerce pressões sobre a consciência social 

existente, propõe novas questões e proporciona 

grande parte do material sobre o qual se 

desenvolvem os exercícios intelectuais mais 

elaborados. 

Nessa perspectiva, pensar gênero 

significa considerar a multiplicidade de 

processos de dominação-exploração e 

formação da classe operária inglesa em seu parêntese 

caberia à experiência de gênero, já que homens e 

mulheres vivenciam diferenciadamente, os fatos do 

cotidiano, inclusive quando pertencem à mesma classe 

social.  Neste sentido, os movimentos sociais têm 

alavancado as políticas de inclusão, que acabaram por 

proporcionar maior visibilidade aos grupos sociais 

socialmente excluídos o que demanda reflexão e análise.   
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diversidade de identidades, em uma 

configuração plural e interseccional, 

constituída nas relações sociais de acordo com 

o gênero, classe, raça/etnia, (idade/geração, 

religião, orientação sexual), evitando-se 

afirmações generalizantes a respeito de 

mulheres e homens. Isto porque as estruturas 

de classe, racismo, gênero e sexualidade, não 

podem ser tratadas como variáveis 

independentes, pois a opressão de cada uma 

está imbricada na outra. A percepção de que as 

relações de gênero são transversais a todas as 

categorias, impregnam todas as relações 

sociais ao mesmo tempo em que são tecidas no 

e pelo conjunto dessas, tem colocado a 

necessidade de ampliar sempre mais o campo 

de ação crítica (SAFFIOTI, 1997).  Aqui se 

propõe a estratégia de transversalização, com a 

incorporação do enfoque de gênero nas 

políticas públicas, com o propósito de alcançar 

a equidade de gênero e promover o 

empoderamento de mulheres.  

Sabemos que embora constituam mais 

de metade da população do Brasil as mulheres 

ainda se encontram sub-representadas, em 

todos os centros de decisão, em instituições, 

nas atividades de desenvolvimento local, na 

ciência (quando nos referimos a cargos de 

liderança).  Conforme Bourdieu (2011) a condição 

feminina tem passado por profundas 

transformações, sobretudo, para aquelas mulheres 

que estão em categorias sociais menos favorecidas. 

Ocorrem mudanças como: o aumento do acesso ao 

ensino secundário e superior, ao trabalho 

assalariado e, com isso, a esfera pública; além do 

distanciamento em relação às tarefas domésticas e 

as funções de reprodução. Por exemplo, sendo 

embora verdade que as mulheres estão cada vez 

menos representadas em funções públicas, são 

sempre as posições mais baixas e mais precárias 

que historicamente lhes são reservadas. 

Frequentemente, as mulheres são menos 

remuneradas que os homens mesmo possuindo 

formações semelhantes. Elas são sempre 

proporcionalmente, mais atingidas pelo 

desemprego, pela precariedade de empregos e 

relegadas com mais facilidade a cargos de trabalho 

parcial.  

Adotou-se como premissa a ideia de 

que no cotidiano do Conselho de Saúde do 

Estado de Alagoas, a subjetividade 

democrática é construída pelos indivíduos, 

como redes de inserções sociais nos múltiplos 

espaços-tempos, nos quais participamos 

cotidianamente e que nos levam a produção 

determinados saberes (e convicções) e práticas 

sociais (SANTOS,  2000), se tece 

interativamente em processos de troca, na 

formação de redes de subjetividades 

individuais e coletivas intimamente associadas 

às práticas sociais e cognitivas que devemos 

lutar para que se tornem sempre mais 

horizontalizados/democratizadas.  

 

As mulheres nos espaços de participação 

social na saúde 
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No Brasil, vivemos em uma 

sociedade altamente diversa e dinâmica, em 

que uma enorme gama de diferenças coexiste 

diariamente entre indivíduos inseridos na 

sociedade em realidades diferentes, com 

necessidades especificas que precisam ser 

representadas em nosso contexto político para 

que sejam atendidas.  

Com a democratização, depois da 

Constituição de 1988, o Estado vem adotando, 

de modo tímido, políticas públicas afirmativas 

em setores sociais específicos na busca de 

sanar o hiato existente entre os gêneros, 

buscando oportunizar condições mais 

igualitárias na concretização dos anseios e 

necessidades dos cidadãos/ãs.  

Foram criadas e institucionalizadas 

pelo poder público por meio de políticas 

sociais novas redes de participação (câmaras, 

fóruns e assembleias nacionais) para atender às 

novas exigências constitucionais. Neste 

contexto, os Conselhos gestores de políticas 

públicas são espaços de composição plural e 

paritária com membros representantes do 

Estado e da sociedade civil, de natureza 

deliberativa e consultiva, cuja finalidade é a 

formulação e controle da execução das 

políticas públicas setoriais nas três esferas de 

governo (federal, estadual e municipal). 

(GOHN, 2006). Contudo, não são espaços 

neutros, isentos de conflitos, contradições e até 

mesmo de manipulações por parte de grupos 

políticos. Trata-se de mais um espaço de luta, 

de negociação e articulação, repleto de 

limitações e ambiguidades, mas também de 

oportunidades e desafios.  

Neste trabalho os conselhos são 

considerados canais efetivos de participação 

com papel relevante de consolidação da 

cidadania, não como mero direito, mas como 

realidade para efetiva participação de mulheres 

que refute a tendência histórica de dominação 

perpetuada na sociedade. Haja vista que somos 

frutos de uma sociedade organizada por meio 

de polarizações hierárquicas, prevalecendo 

relações configuradas de cima para baixo. 

Conforme Carole Pateman (1992, p. 35) a 

participação é bem mais do que um complemento 

protetor de uma série de arranjos institucionais: 

“ela também provoca um efeito psicológico sobre 

os que participam, assegurando uma inter-relação 

contínua entre o funcionamento das instituições e 

as qualidades e atitudes psicológicas dos 

indivíduos que interagem dentro delas”. 

 

Movimento das mulheres para a esfera 

pública -- consolidação de direitos 

 

Compreende-se que a participação 

política consolida direitos humanos, a 

participação das mulheres nas políticas 

constitui um importante instrumento 

político/jurídico que pode contribuir não 

apenas para as mulheres brasileiras, mas, 

sobretudo, para a sociedade na qual estas estão 

inseridas, e também para o próprio Estado que, 
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desde a promulgação da Lei Maior fora 

obrigado a observar a questão da igualdade de 

gênero e a um só tempo os direitos de todos/as 

como também o dever e a obrigação das 

instituições estatais de fortalecer os direitos e a 

cidadania. De fato, o processo de consolidação 

de direitos é continuo sujeito a avanços e 

retrocessos. No caso das mulheres, a história 

da conquista de seus direitos, constitui um 

exemplo de luta pelo reconhecimento social e 

estatal, de que ‘as mulheres também têm 

direitos a ter direitos’. As mulheres emergem 

como sujeitos de direito, de alteridade 

feminina, sociocultural e política nos cenários 

institucionais qualificados voltados a 

promover e expandir a cidadania feminina. Em 

Arendt (1989, p.331): Temos a compreensão e 

síntese da categoria analítica e histórica 

chamada cidadania, qual seja, “é o direito a ter 

direitos”.   

Nesse contexto, as demandas da 

sociedade ganham expressão, forçando um 

posicionamento das instituições, ainda que não 

cheguem a consolidar-se como uma proposta 

de agenda para o poder público. Nas políticas 

sociais públicas e práticas sociais, por meio 

das quais ocorrem processos de medição e 

reprodução social, destaca-se a área do 

Serviço Social, onde se situam as autoras deste 

texto.  

As mulheres vêm atuando de forma 

cada vez mais organizada e influente na 

política, mas essa atuação ainda pouco se 

reflete na representação de mulheres em cargos 

eletivos. Com relação à participação politica, 

embora as mulheres sejam 51,5% da população 

brasileira, dos 513 deputados federais, apenas 

51 são mulheres (9,9%).  O ambiente político, 

assim como o ambiente social e econômico, é 

marcado pela dominação masculina e pela 

realidade construída socialmente de que a 

mulher não pode ter autoridade sobre homens 

e tem, portanto, todas as possibilidades de, 

sendo todas as coisas em tudo igual, ver-se 

preterida por um homem para uma posição de 

autoridade ou ser relegada as funções 

subordinadas de auxiliar.  

Conforme Raichelis embora os anos 80 

sejam um período de aprofundamento das 

desigualdades sociais, é, simultânea e 

contraditoriamente, palco de avanços 

democráticos dos mais significativos na 

história política brasileira, conquistados 

através de lutas sociais em torno da definição 

de novos processos, regras políticas e 

instrumentos de democracia direta visando à 

participação popular nas decisões políticas e 

sociais (RAICHELIS, 2007).  

As análises sobre as políticas públicas 

e programas governamentais a partir da 

perspectiva de gênero, em geral buscam 

verificar em que medidas, iniciativas do Estado 

tem contribuído, ainda que de forma 

embrionária, para modificar esse padrão de 
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desigualdade de gênero que continua 

profundamente arraigado na sociedade 

brasileira. Neste ponto, emerge a questão de 

como incluir a diversidade de gênero, com 

destaque para a experiência de participação 

democrática de mulheres nos espaços de poder 

no Conselho Estadual de Saúde de Alagoas.  

 

Experiências das conselheiras 

Os Conselhos de Saúde em tese se 

caracterizam pela participação, decisão, 

controle social e organização para a construção 

de uma esfera pública mais ‘democrática’. “Na 

teoria política o significado de controle social 

é ambíguo, podendo ser concebido em sentidos 

diferentes a partir de concepções de Estado e 

de sociedade civil, distintas” (CORREIA, 

2009, p. 78).  

Uma perspectiva aborda o controle 

social como o controle do Estado sobre a 

sociedade priorizando os interesses da classe 

dominante, outra como controle da sociedade, 

ou de seus setores organizados, sobre as ações 

do Estado. Neste estudo, adotamos a segunda 

concepção, compreendendo o controle social 

como participação social coletiva 

particularmente de mulheres nas políticas 

sociais. 

A condição da mulher tem passado 

por profundas transformações, sobretudo, para 

aquelas mulheres que estão em categorias 

sociais menos favorecidas, se destacando 

mudanças como: o aumento do acesso ao 

ensino secundário e superior, ao trabalho 

assalariado e, com isso, a esfera pública; além 

do distanciamento em relação às tarefas 

domésticas e as funções de reprodução. No 

entanto, na perspectiva bourdieusiana, a 

igualdade formal entre os homens e as 

mulheres tende a dissimular que, sendo as 

coisas em tudo igual, as mulheres ocupam 

sempre as posições menos favorecidas. Por 

exemplo, sendo embora verdade que as 

mulheres estão cada vez menos representadas 

em funções públicas, são sempre as posições 

mais baixas e mais precárias que lhes são 

reservadas.  

As conselheiras integram 

predominantemente a faixa etária de 56 a 71 

anos, com diversas experiências em suas 

trajetórias pessoais e profissionais, podendo, 

portanto, contribuir na gestão do Conselho.  

Logicamente que a experiência profissional 

continua sendo extremamente importante. 

Mas, isoladamente, não é mais suficiente.  

Neste contexto, a democratização dos saberes 

não é apenas a democratização do acesso a 

determinados saberes sistematizados e 

estruturados numa ordem reconhecida - mas 

também, e, sobretudo, a democratização das 

relações entre os diversos saberes num 

perspectiva de revalorização social dos saberes 

chamados ‘não-formais’, cotidianos, ou do 

senso comum que integram as competências de 
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ação social, que podem permitir pensar o 

processo de tessitura do conhecimento-

emancipação a partir de processos de 

negociação mediados por relações de 

autoridade partilhada.         

Alguns depoimentos revelam clareza 

das conselheiras quanto à importância da 

participação no conselho como espaço 

institucional de deliberação e fiscalização. 

Entretanto não se observa homogeneidade nas 

respostas. Isto porque entre algumas 

conselheiras o motivo para participar do 

conselho foi imposição ou indicação de 

superiores. Quando a população percebe que sua 

participação pode fazer a diferença, se sente 

motivada e incentiva as pessoas do seu convívio a 

participarem também, pois veem a oportunidade de 

fazer com que o Estado atue na sua função de 

melhorar as condições de vida daqueles que 

dependem dele para sua sobrevivência. 

(BERCLAZ, 2013, p. 282). 

Em se tratando de Conselhos 

localizados em espaços sociais 

tradicionalmente considerados femininos – a 

significativa presença de mulheres nos 

conselhos de saúde estaria relacionada entre 

outros aspectos, à inovação trazida por estas 

instituições quanto ao procedimento de escolha 

de seus representantes, aos significados 

atribuídos a este tipo de representação, se 

comparados à representação eleitoral. 

Contudo, a inserção de algumas conselheiras 

vem ocorrendo por delegação/cooptação 

das/os participantes por gestores de 

instituições, um aspecto que fragiliza a 

participação em mera figuração, regressão de 

lutas e conquistas alcançadas ao longo do 

tempo (se for delegado não é participação). Tal 

processo não consiste em uma conquista pelos 

próprios sujeitos como um constante vir a ser, 

fazendo-se cotidianamente nas relações sociais 

(DEMO, 2001), como um processo sócio 

histórico cultural. Desse modo, vários 

conselhos enfrentam esvaziamento do plano 

formal. No entanto, isso não significa que os 

conselhos devam ser descartados quando tem 

problemas.   

Ao se incluírem na esfera pública, 

particularmente no trabalho em políticas 

públicas no Conselho de Saúde, ainda de modo 

desigual ao homem as conselheiras continuam 

a vivenciar preconceito e discriminação, 

assimetrias/desigualdade de poder/hierarquia 

os espaços de participação de conselheiros. 

Neste ponto, é preciso desmistificar o 

estereótipo de que contemporaneamente as 

mulheres estão em igualdade de condições em 

direitos, deveres e espaços na esfera pública, 

pois apesar de constitucionalmente garantida 

essa igualdade ainda é um direito a ser 

efetivado principalmente no âmbito de decisão 

e poder.  

Por exemplo, a Mesa diretora do CES 

é composta pelo presidente, vice-presidente, 1º 

secretário, 2º secretário aprovada pela 
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resolução nº 01 de 11 de janeiro de 2017, é 

formada apenas por homens. Conforme uma 

das entrevistadas “A mulher não está presente em 

nenhuma função na composição da mesa diretora 

formada exclusivamente por conselheiros 

homens”. (61 anos, superior, 2018). Infelizmente 

essa participação das mulheres ainda encontra 

barreiras:  

Exemplo disso foi 

decisão sobre a 

representação na 

Conferência Nacional de 

Saúde da Mulher. Apesar 

das vagas serem 

destinadas as mulheres, 

um homem foi como 

delegado, pois as vagas 

não tinham sido 

preenchidas pelas 

conselheiras mulheres. 

Por este motivo na 

conferência posterior os 

conselheiros exigiram 

que as vagas fossem 

ocupadas somente por 

homens, mesmo sendo 

uma conferência da 

saúde da mulher. 

(Entrevistada, 27 anos, 

curso superior) 

 

O machismo e o patriarcado mostram-

se ainda enraizados entre homens e mulheres 

na sociedade produzindo 

assimetrias/hierarquias de poder. A identidade 

feminina vem sendo construída em volta da 

esfera privada e na preservação do modelo de 

família onde cabe a mulher a responsabilidade 

doméstica e socializadoras. Há um constante 

conflito entre a preocupação com o âmbito 

profissional e o âmbito doméstico, considerando 

que este tem sido socialmente construído como o 

espaço da mulher. 

Contemporaneamente a mulher adquire 

múltiplos papéis, ao mesmo tempo em que é 

dona de casa, também é estudante, profissional, 

realiza, ainda, tarefas no meio social, no mercado 

de trabalho. Algumas especificidades, a 

constante articulação do trabalho remunerado e 

não remunerado, limitam a disponibilidade da 

mulher, desvalorizam e desqualificam sua 

inserção no espaço público e no exercício do 

poder político e de controle social.  A histórica 

desigualdade na divisão sexual na família, nas 

tarefas domésticas e de cuidado, influencia 

fortemente nas diferenças de papéis sociais e de 

participação e poder de mulheres e homens no 

conselho. As conselheiras enfrentam dificuldades 

para articular trabalho e família, acabam por ficar 

sobrecarregadas com a dupla jornada de trabalho, 

somando serviço de casa com o trabalho 

assalariado e não conseguem se recuperar da 

fadiga, desgaste e ficam mais sujeitas a dores, 

doenças e vários tipos de sofrimento físico e 

mental (CARLOTO, 2002).  

As fronteiras do gênero em geral, 

móveis e negociáveis, igualmente a de classe, 

se integram para servir uma grande variedade 

de funções públicas, econômicas e sociais.  

Infere-se existir estreita relação entre 

participação e status socioeconômico com a 

mediação dos custos emocionais que requerem 

a participação política, entre eles, as desilusões 

pelo não retorno do dispêndio de alta energia e 
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investimento; as hostilidades enfrentadas no 

mundo da política (oposição, ataques pessoais, 

discriminações, etc.); as pressões e ansiedades 

que pesam sobre os indivíduos nos processos 

de tomada de decisões, que seriam 

particularmente importantes para explicar as 

taxas de diferenciadas geralmente 

proporcionais à intensidade da participação 

política no que se refere a gênero. O custo mais 

óbvio é o tempo, isto porque, a participação 

política toma tempo (contatos, reuniões, etc.), 

exige trabalho voluntário e compromisso 

pessoal.  

Conforme Boaventura Santos, a 

subjetividade democrática neste contexto se 

tece interativamente em processos de troca que 

devemos lutar para que se tornem sempre mais 

horizontalizados. Considerando as 

subjetividades como redes de inserções sociais 

nos múltiplos espaços-tempos. (SANTOS, 

2000) de que participamos cotidianamente e 

que nos levam produção determinados saberes 

(e convicções) e práticas sociais, trabalhamos 

com a hipótese de que a intervenção sobre a 

formação de redes de subjetividades 

individuais e coletivas está intimamente 

associada à democratização das práticas 

sociais e cognitivas dos processos educativos.   

As conselheiras revelam fragilidade, 

escassa familiaridade e mesmo a falta de 

interesse sobre a abordagem de gênero e 

diversidade na Política Pública de Saúde, um 

aspecto que pode comprometer a participação 

qualificada e efetiva do exercício de 

conselheira no referido órgão. Em um espaço 

importante de debate e deliberação como o 

Conselho de Saúde do Estado, a ocultação da 

voz da mulher na esfera pública, fragiliza a 

participação/representação, constituindo-se 

em mera figuração e regressão de lutas e 

conquistas alcançadas ao longo do tempo. De 

acordo com Biroli (2010, p. 05): 

O desinteresse pela 

política, a falta de 

habilidade para o 

exercício de cargos 

públicos e o não 

pertencimento à esfera 

política são, assim, 

conectados em um 

conjunto de discursos 

que atendem a uma 

regularidade sem que se 

apresentem de forma 

homogênea. A oposição 

entre, de um lado, 

feminino e espaço 

privado, e, de outro, 

masculino e espaço 

público, [...], está na base 

desses estereótipos, 

confirmando divisões e 

hierarquias que 

colaboram para a 

marginalização das 

mulheres na esfera 

política.  

 

Conselheiros/as precisam valorizar a 

capacitação com relação às políticas públicas 

de saúde, com relação à transversalidade de 

gênero, como um importante instrumento 

teórico metodológico para leitura da realidade 

social, para uma participação qualificada na 
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esfera pública. A competência e o 

conhecimento técnico consistente continuarão 

valorizados, portanto, é preciso ser cada vez 

melhor e diferenciado na área específica de 

atuação. É possível inferir que, ao longo dos 

anos, historicamente a saúde vem cumprindo o 

papel de fortalecer o status quo masculino, ao 

reproduzir um sistema de subjugação da 

mulher e de outras categorias historicamente 

oprimidas, exploradas e excluídas. Desse 

modo, as mesmas desigualdades na 

distribuição de poder entre homens e mulheres 

observadas no Conselho de Saúde do Estado 

em Alagoas, são observadas na sociedade.  

 

Conclusão 

 

O contexto particular do campo da 

saúde é expressão de condições sociais, 

culturais e históricas das coletividades em que 

o trabalho desempenha papel crucial. Os 

indivíduos que integram nossa sociedade 

possuem necessidades inseridas em realidades 

diferentes. Essas necessidades precisam ser 

representadas em nosso contexto político para 

que sejam atendidas.   

Colocar o gênero como dispositivo a 

ser considerado pelas políticas públicas é, a 

nosso ver, incitar todas as desconstruções 

possíveis e imaginárias que o mesmo abarca. 

Esta questão é considerada fundamental, 

sobretudo, para que aqueles que estão no 

poder, na administração pública, na máquina 

ou nos governos, para que tenham possam ficar 

abertos sensíveis a dimensões da diversidade, 

significando reconhecimento que a 

diversidade, pode atingir determinada política 

e as mulheres em geral, particularmente as 

mulheres pobres, negras, idosas mulheres 

meninas, entre outras. Neste sentido, é 

necessária é a educação multicultural que 

promova o respeito e a valorização da equidade 

de gênero e das diversidades. Importantíssimo 

é ter a consciência de que mudanças urgentes 

precisam acontecer, políticas públicas focadas 

nas diversidades cultural, religiosa e sexual, 

objetivando que os seres humanos possam 

articular uma vivência mutuamente inclusiva, 

onde homens e mulheres possam compreender 

suas vidas por uma visão mais ampla, para que 

a partir daí consigam participar das mais 

variadas formas da criação de um futuro 

igualitário e renovado.  
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